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DOSSIÊ - Dependência e desenvolvimento econômico
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Não basta dizer, como fazem os franceses, que a sua nação teria sido 
surpreendida. Nem a uma nação se perdoa o momento de distração em que o 

primeiro aventureiro que aparece consegue violentá-la. Expressões desse tipo não 
solucionam o enigma, mas apenas lhe conferem outra formulação.

Karl Marx, O 18 de brumário de Luís Bonaparte

Temer se atrapalha ao passar a faixa presidencial para Bolsonaro. Brasília (DF), 1º de janeiro de 2019. 
Desde 2015, o Brasil vive uma trajetória caótica, sem rumo, com a deterioração e a perda de legitimidade 
das instituições
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ENSAIO

RESUMO
O futuro do Brasil talvez seja um dos grandes temas a serem abordados durante 
este ano e os próximos. Neste artigo buscamos ir além do atual diagnóstico sobre os 
problemas brasileiros. Partindo do — e dissertando sobre o — pressuposto de que 
o Brasil passa por uma de suas mais agudas crises e que essa crise levou à inviabili-
zação do capitalismo industrial brasileiro, tentamos neste artigo dar um passo além. 
Além de contar a história de nossa “guerra de todos contra todos”, propomos uma 
composição política capaz de iniciar o processo de reconstrução nacional. Ampara-
dos em nossa própria história nacional, nossas “notas sobre a reconstrução do Bra-
sil” incluem medidas no sentido de retomar o desenvolvimento econômico do Brasil 
pela via da mudança qualitativa do papel do Estado, aproveitando as oportunidades 
abertas pela ascensão chinesa.

Palavras-chave: Capitalismo brasileiro. Crise. Nova maioria política. Reconstrução 
nacional. Desenvolvimento.

ABSTRACT

The future of Brazil is perhaps one of the most important themes to be addressed 
during this and the coming years. In this paper we seek to go beyond the current di-
agnostics of Brazilian problems. Starting from, and talking about, the assumption that 
Brazil is going through one of its most acute crises and that this crisis led to the un-
feasibility of Brazilian industrial capitalism, we try in this paper to go a step further. 
In addition to telling the story of our “war of all against all”, we propose a political 
composition capable of initiating the process of national reconstruction. Supported 
by our own national history, this paper includes purposes of measures to resume 
Brazil’s economic development through a qualitative change in the role of the State 
and taking advantage of the opportunities opened up by the Chinese rise.

Keywords: Brazilian capitalism. Crisis. New political majority. National recons-
truction. Development.



181

Re
vi

st
a P

ri
nc

íp
io

s  
    

nº
 16

5  
   s

et
./d

ez
. 2

02
2

DOSSIÊ - Dependência e desenvolvimento econômico

1. Introdução

O Brasil, desde 2015, atravessa uma de suas maiores crises, em múltiplos planos da 
vida social (no econômico: de acumulação, emprego e renda; no político: de representação e 
cena política; no institucional: crise democrática; no sanitário: pandemia de covid-19), com 
intensidades e temporalidades diferentes ao longo desse período. 

Essas questões formataram uma crise de caráter estrutural que os atuais instrumen-
tos econômicos, políticos e institucionais disponíveis são incapazes de gerir e debelar. Tra-
ta-se do que podemos chamar de esgarçamento de nossa condição periférica. Parafraseando 
Guimarães Rosa, o Brasil está na rua, no meio do redemoinho, sendo que o redemoinho 
pode ser caracterizado como “a briga de ventos. Ou quando um esbarra com outro, e se en-
rolam, o doido espetáculo” (ROSA, 1994, p. 341). Desde 2015, a “briga de ventos” provocou 
a destruição de empresas e empregos, a deterioração da legitimidade das instituições e a 
redução da autonomia nacional.

Esse redemoinho, sob o governo Bolsonaro, foi formado por vários ventos, vindos 
de diversas direções e desenvolvendo-se em diferentes intensidades. O vento que veio dos 
quartéis, trazendo o capitão Bolsonaro, somente apareceu por volta de 2016/2017 e não pode 
ser responsabilizado exclusivamente pela profunda crise que o Brasil atravessa. Esse “doido 
espetáculo” foi impulsionado pelo vento vindo do imperialismo dos Estados Unidos, que 
fermentou a bactéria da operação Lava Jato, geradora de instabilidades institucionais para 
o corpo brasileiro. Mas a formação e a permanência desse redemoinho não conseguem ser 
compreendidos sem os ventos do desmanche (de Temer a Bolsonaro) gerados pela mega-
burguesia brasileira, que, desde 2016, com o golpe parlamentar, está implementando uma 
reconfiguração do padrão de acumulação do capitalismo brasileiro (“Ponte para o futuro” do 
capital), expressa no desmanche da Constituição de 1988 e das capacidades governamentais 
para: (i) abrir novos espaços de acumulação; (ii) recuperar e manter as taxas de lucros das 
maiores empresas (megaburguesia); e (iii) aumentar o grau de controle, coerção e exploração 
da massa trabalhadora cada vez mais despossuída1.

Se, por um lado, esse “doido espetáculo” representa a destruição, a desorganização, 
a desconfiguração das demarcações que até então conhecíamos, permitindo o avanço do 
poder da megaburguesia brasileira em sua busca de mais lucro e espaços de acumulação de 
capital, por outro, ele explicitou as entranhas da formação social brasileira, estruturada pelo 
“jeitão” dos setores dominantes, nos termos de Oliveira (2012) — que possuem um caráter 
antirreformista social, escravocrata e autoritário —, que ficou escondido sob um suposto 
verniz de progresso e modernidade da burguesia brasileira e das camadas sociais médias. 

Enxergar essas entranhas faz-se necessário para que seja possível adotar táticas e es-
tratégias que possibilitem novas formas de luta para a configuração do novo, transformando 
o redemoinho numa travessia de refundação do Brasil, que incorpore social, política e insti-
tucionalmente a maior parte da população, que sempre esteve fora desse “suposto Estado de 
direito” implementado com a proclamação da República, em 1889.

A reconstrução não será feita por meio de desejos ou idealizações. Nem pelo con-
vencimento de que tal teoria econômica é melhor do que outra para gerar crescimento. Nem 
com o retornar de uma harmonia social e racial que nunca existiu no Brasil, talvez apenas 

1 Cerca de 59% da população brasileira, no final de 2020, vivia com algum tipo de insegurança alimentar 
por falta de renda. Ver Galindo et al. (2021).
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nos desejos freyrianos, mas que foi instrumento 
ideológico fundamental dos setores dominantes 
brasileiros diante do trabalho organizado e não 
organizado. A reconstrução poderá, e deve, ser 
parte de um longo processo que poderá incluir a 
superação de nossa secular dependência.

O Brasil foi forjado por meio de uma 
profunda exploração e repressão social de suas 
populações. Essas marcas permanecem até os 
dias atuais e são decorrência: 1) dos quase 400 
anos de escravidão que, associada ao projeto de 
branqueamento, durante o Segundo Reinado e a 
República Velha, forjou o racismo estrutural; 2) 
do profundo antirreformismo social do conjunto 
das classes dominantes brasileiras, que tem sua 

origem nas práticas e políticas dos grandes proprietários de terra (OLIVEIRA, 2009); 3) 
da repressão brutal, por meio do aparato estatal, aos que ousaram no campo — quilombos, 
Canudos, Contestado, Ligas Camponesas, Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) etc. — ou na cidade — greves operárias, movimentos comunitários, reformas de base 
etc. — questionar a ordem brasileira, profundamente desigual.

Nesse sentido, os ventos da reconstrução/refundação não surgirão de forma espon-
tânea, nem muito menos a partir da reconfiguração de uma reconciliação de classes, como 
observado ao longo dos governos federais do Partido dos Trabalhadores (2003-2016), pois 
a megaburguesia brasileira, desde 2016, com o golpe parlamentar, está obtendo expressivos 
lucros.

Diante disso, o objetivo deste artigo é tratar, de forma sumária e estilizada, do pro-
cesso histórico em andamento, com vistas a apontar alternativas no sentido da reconstrução 
do Brasil pós-Bolsonaro. Além desta introdução, o artigo terá outras quatro seções. A seção 
2 apresenta as principais características da crise atual e seus desdobramentos. A terceira assi-
nala a necessidade de uma nova maioria política no país, com convicções claras em torno de 
um projeto civilizacional (que incorpore as questões racial e de gênero como parte do funda-
mental da questão nacional) de reconstrução do país. A seção seguinte tratará do ambiente 
externo da reconstrução e, antes das conclusões, indicaremos o caminho para a reconstrução 
do capitalismo industrial brasileiro.

2. A crise em suas múltiplas dimensões

O Brasil está na rua, no meio do redemoinho, sendo que este foi formado por vários 
cataclismas, vindos de diversas direções e com diferentes intensidades. O cataclisma dos quar-
téis, que trouxe o capitão Bolsonaro, somente apareceu com força entre 2016/2017 e não pode 
ser responsabilizado exclusivamente pela profunda crise que o Brasil atravessa. As bandeiras 
levantadas em 2018 pelo candidato Bolsonaro e pelos militares, de restabelecimento da ordem 
econômica, política, moral e psicossocial brasileira, vêm caindo uma a uma: desde a posse, em 
2019, até a não punição do general da ativa Eduardo Pazuello, ex-ministro da Saúde, que par-
ticipou de manifestação política com o presidente, ato proibido pelo regimento do Exército.

A reconstrução 
poderá, e deve, 
ser parte de um 
longo processo 
que poderá incluir 
a superação de 
nossa secular 
dependência
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Apesar de não ser sua causa originária, a forma de governar de Bolsonaro amplia 
a crise na medida em que, por um lado, mina as instituições — sistema político, Supremo 
Tribunal Federal (STF) etc. —, que já estavam fragilizadas, e, por outro, concede benesses, 
em troca de apoio, para os militares, tais como tratamento especial no quadro da reforma da 
Previdência, ampliação do número de cargos ocupados no governo, reestruturação da car-
reira militar (que implicou aumento salarial nos níveis hierárquicos mais altos) e ampliação 
dos gastos e investimentos do Ministério da Defesa, mesmo com o teto de gastos.

Bolsonaro e os militares hoje no governo não são o fato gerador da crise brasileira, e 
sim uma infecção oportunista que se apropria de um corpo doente. O Brasil já se encontrava 
no meio do redemoinho, lançado em várias direções, retorcido e deslegitimado pelos ventos 
que sopravam de outras paragens. Esse novo vento, na verdade, ampliou o redemoinho que 
já tinha ganhado forma em 2015.

Esse redemoinho foi impulsionado pelo vento vindo dos Estados Unidos, que fer-
mentou a bactéria geradora da instabilidade (a operação Lava Jato) para o corpo brasileiro. 
Após a descoberta do pré-sal, os órgãos de inteligência estadunidenses, sobretudo a Agência 
Nacional de Segurança — National Security Agency (NSA) —, vinham espionando a Pe-
trobras e a presidenta Dilma Rousseff, conforme arquivos obtidos do ex-analista da NSA, 
Edward Snowden, em 2013. Mais recentemente, com o caso da Vaza Jato, ficou explícito que 
o Departamento de Justiça dos Estados Unidos passou informações, de forma ilegal, para a 
operação Lava Jato. Para muitos analistas, as primeiras informações sobre a corrupção na 
Petrobras e suas conexões com as empresas líderes da construção civil nacional, obtidas pela 
Lava Jato em Curitiba, teriam vindo do Departamento de Justiça, repassadas provavelmente 
pela NSA.

Com essas informações, a força-tarefa de Curitiba passou a utilizar mecanismos de 
flexibilização ou quebra do regramento jurídico para alcançar seus fins por meio da gera-
ção de instabilidade política (um dos elementos centrais de sua estratégia) e de vazamentos 
ilegais para a imprensa, para pressionar os agentes políticos e as instâncias superiores do 
Judiciário a prosseguir no combate à corrupção.

Faixas golpistas em atos pró-Bolsonaro. Brasília (DF), 7 de setembro de 2021
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Esse vento dos EUA, que se tornou devastador, provavelmente poderia ter sido con-
tido, ainda em sua fase inicial de expansão, por mecanismos institucionais. No entanto, ele 
ganhou força e foi alimentado por diversas forças sociais nacionais (frações da burguesia, 
políticos, burocracia estatal, classes médias, STF etc.) que procuravam alcançar seus interes-
ses num contexto de crise econômica e política. 

Essas forças sociais achavam que, cada uma isoladamente, poderiam conter o vento 
ou direcioná-lo para destruir seus competidores, adversários e desafetos. Com isso, o rede-
moinho se formou e ganhou uma força inimaginável, e segue deixando um rastro de golpes 
institucionais (golpe de 2016 e exclusão da candidatura de Lula, em 2018), de desestrutura-
ção de bases produtivas e de degradação institucional.

A desestruturação das bases produtivas e institucionais interessa, sim, aos agentes 
externos, especialmente aos Estados Unidos, pois isso: (i) possibilitou a abertura da explora-
ção do pré-sal para as empresas estrangeiras; (ii) contribuiu para a ampliação de vendas de 
equipamento para essa exploração por empresas estrangeiras, como a estadunidense Halli-
burton; (iii) desestabilizou o engajamento do Brasil nos arranjos configurados pelos Brics; 
(iv) reduziu a presença das empresas de construção civil nacional (Odebrecht, OAS, Camar-
go Corrêa) na América Latina e África, abrindo espaço para novos entrantes; (v) permitiu a 
compra da Embraer pela empresa estadunidense Boeing; e (vi) possibilitou o acordo de uso 
da base de Alcântara pelos Estados Unidos.

Portanto, geopoliticamente é impossível não relacionar a operação Lava Jato e o gol-
pe de 2016 com uma grande ofensiva do imperialismo na região, reinaugurando e reinven-
tando formas híbridas de desestabilização de países e de desintegração de sociedades com o 
claro objetivo estratégico de reinventar uma ordem mundial obsoleta, por isso pautada na 
violência. Nesse sentido, mais internacional e amplo, a reorganização da Rússia enquanto 
potência militar soberana e a transformação da China em grande potência ascendente, ex-
portadora em massa de bens públicos e pautando uma possível globalização alternativa à 
neoliberal (VADELL; SECCHES; BURGER, 2019; VADELL, 2020), abrem possibilidades ao 
Brasil, ainda a serem elaboradas e mais bem exploradas.

Desde 2015, o Brasil vive uma trajetória caótica, sem rumo, com a deterioração e a 
perda de legitimidade das instituições.

Pinto et al. (2019) relacionam esse processo de crise profunda com o chamado 18 de 
Brumário de Luís Bonaparte, aplicando o conceito de “guerra de todos contra todos” a um 
contexto cujo ponto de partida é a própria operação Lava Jato. Segundo Pinto et al. (2019, 
p. 110),

isso ocorre em virtude (i) da separação expressiva entre o “poder de classe” (bloco no 
poder) e o “poder de Estado”, conforme apontou Marx [2015] n’O 18 de brumário de 
Luís Bonaparte, e da (ii) perda de legitimidade das instituições, que continuam existindo 
materialmente, mas perdem a capacidade de reduzir incertezas e incentivar os avanços 
das ações humanas econômicas, sociais e políticas coordenadas. Com isso, impede-se 
qualquer padrão de formação de expectativas econômicas e políticas a respeito do devir, 
criando um encurtamento das decisões e dificultando tanto os investimentos como a 
formação de consensos políticos mínimos.

Se, por um lado, essa crise impede o devir, por outro ela vem possibilitando uma 
profunda reconfiguração do capitalismo brasileiro, capitaneado, em boa parte, pela burgue-
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sia em seu projeto de desmanche da Constituição de 1988 e das capacidades governamentais 
(contra empresas e bancos estatais, instrumentos de intervenção direta do Estado na econo-
mia, e mediante a criminalização das políticas públicas verticais), para abrir novos espaços 
de acumulação e recuperar as taxas de lucro das 500 maiores empresas não financeiras pri-
vadas de capital aberto que caíram entre 2011 e 2015.

Evolução da taxa de lucro das 500 maiores empresas privadas de capital aberto
e variação do PIB (em %) — Brasil, 2010-2020

Fonte: Economática. Elaboração própria.

Para isso, os setores dominantes brasileiros se unificaram, desde o golpe parlamen-
tar de 2016, passando pelo governo Temer, até o governo Bolsonaro, com seu ministro da 
Economia, Paulo Guedes, em torno do juízo de que a única alternativa para destravar a acu-
mulação seriam as reformas neoliberais (previdenciária, trabalhista e administrativa, fixação 
do teto de gastos) e as privatizações (da Eletrobras, venda de ativos da Petrobras etc.), que 
repassavam os custos da crise de acumulação aos trabalhadores, pois, para o governo, os 
entraves ao crescimento seriam fruto das políticas de ganhos reais do salário, da ampliação 
das políticas de proteção e dos gastos públicos com as políticas universalizantes (saúde e 
educação) instituídas pela Constituição de 1988.

Não por acaso, a burguesia brasileira apoiou fortemente o candidato Bolsonaro e 
seu futuro ministro da Economia neoliberal, defensor das privatizações e das reformas pró-
-mercado. Nesse sentido, a redução da atuação do Estado brasileiro na economia, por meio 
da venda de ativos públicos e da privatização de suas empresas, tem sido alardeada pelo go-
verno Bolsonaro, pelos setores dominantes brasileiros e pelos economistas de mercado como 
o caminho do nirvana para o crescimento econômico e o desenvolvimento social.

O problema é que o nirvana nunca chega para todos numa ordem capitalista. Pelo 
contrário, o Brasil permanece no redemoinho, numa profunda crise econômica, social e ins-
titucional. O esgarçamento do tecido social brasileiro é um dado fatal da realidade. Os dados 
sobre desemprego, desalento, insegurança alimentar e precarização do trabalho estão dispo-
níveis em sites especializados e apontam para uma situação de degradação da vida nacional e 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020
Taxa de lucro total do setor privado 13,6 12,4 7,8 7,7 7,0 1,2 7,2 8,6 13,4 11,7 9,2
Variação do PIB 7,5 4,0 1,9 3,0 0,5 -3,5 -3,3 1,3 1,8 1,1 -4,1
Taxa de lucro das empresas não financeiras privadas 16,3 14,0 8,3 6,4 8,6 -0,9 7,4 8,9 13,9 8,0 8,8
Taxa de lucro dos bancos privados 15,4 15,1 13,1 13,7 15,4 18,8 15,0 15,0 16,9 18,4 13,5

-5,0

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0



186

Re
vi

st
a P

ri
nc

íp
io

s  
    

nº
 16

5  
   s

et
./d

ez
. 2

02
2

ENSAIO

social que se aproxima de uma “mexicanização”, com o Estado sendo substituído pelo crime 
organizado em amplas parcelas geográficas de grandes cidades como o Rio de Janeiro. O 
poder político expressa a base material, em grande medida: Jair Bolsonaro é um fiel repre-
sentante e síntese de todas essas frações de classe reacionárias e de poderes criminosos locais. 
É indissociável a pessoa de seus elos políticos e de compromissos de classe. 

A questão é que esse redemoinho tem sido funcional para a mega e a grande bur-
guesias brasileiras (maiores empresas) aumentarem seus lucros desde 2016. Cabe observar 
que o bloco no poder do capitalismo brasileiro (frações da mega e grande burguesias), com 
a crise de 2015 e 2016 e com os efeitos destrutivos da Lava Jato, passou por importantes mo-
dificações, com o aumento do poder dos segmentos comerciais (varejo e serviços, sobretudo 
os médicos), com a manutenção do poder dos segmentos bancário-financeiros, com a forte 
redução dos segmentos industriais, exceto aqueles intensivos em capital baseado em com-
modities (petróleo e gás, siderurgia, papel e celulose, mineração, produtos alimentares etc.), 
e com o aumento do poder da burguesia agropecuária, que sempre teve um papel superdi-
mensionado no que diz respeito à sua participação política no Congresso2.

Esse aumento no poder das empresas (capital) diante dos trabalhadores, com a mu-
dança do padrão de acumulação em curso, sob patrocínio da burguesia brasileira, tem sido 
funcional para a mega e grande burguesias brasileiras (maiores empresas) recuperarem sua 
lucratividade e criarem espaços de acumulação.

Como isso foi possível, mesmo com o PIB crescendo muito pouco entre 2016 e 
2020? Isso aconteceu em virtude: 1) de um profundo processo de concentração e centrali-
zação de capital, sobretudo no setor de comércio e serviços — ou seja, as grandes empresas 
estão comprando ou ganhando mercado das pequenas e médias empresas; 2) da redução 
do custo da força de trabalho (direto e indireto, vinculado à reforma trabalhista), que tem 
implicado a redução dos salários diretos e indiretos dos trabalhadores; 3) da elevação dos 
preços das commodities desde 2017; 4) da desregulamentação ambiental e trabalhista, para 
facilitar a expansão da agropecuária e do extrativismo em novas fronteiras; e 5) do processo 
de privatização, que está abrindo novos espaços de acumulação.

2 Esse processo ocorre em meio à formação, em grande medida, de pautas mínimas do capital comercial, 
que apeia do bloco de poder o capital industrial com o golpe de 2016, entre elas as reformas trabalhistas. 
Pelo lado do sistema financeiro, inovações institucionais são implementadas, como a criação de barreiras ao 
gasto público (criminalização da política fiscal), privatizações predatórias, a mudança da política de preços 
praticados pela Petrobras e o fatiamento da empresa. O capitalismo brasileiro submerge após um século XX 
caracterizado pelas maiores taxas de crescimento econômico do mundo.

A adoção desse projeto da burguesia 
dificilmente seria viável politicamente, 
da forma como vem sendo realizada, 
em condições institucionais normais. 
Portanto, os golpes foram funcionais 
para mudar o padrão de acumulação
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No que tange à fração da burguesia agropecuária, chama a atenção a trajetória de 
crescimento das taxas de lucro das 40 maiores empresas do setor (com dados disponíveis) 
desde 2015, sobretudo em 2020, quando a taxa alcançou o patamar de 21%, muito superior 
à taxa do setor bancário-financeiro, que foi de 13,5%, sendo as mega e grandes empresas as 
que obtiveram as maiores taxas de lucro.

Essas taxas de lucro da mega e grande burguesias e suas frações (agropecuária, indus-
trial intensiva em commodities, comercial e de serviços) reforçam o apoio dos setores domi-
nantes brasileiros às reformas pró-mercado, mesmo que isso implique apoiar o governo Bol-
sonaro com todos os seus problemas e apesar da dificuldade de ser controlado pela burguesia.

Com Bolsonaro, a burguesia permanece no mando (projeto de desestruturação dos 
direitos sociais, de desmanche da Constituição de 1988, de privatizações e da constituciona-
lização do neoliberalismo), mas sem comando, em virtude do aumento dos conflitos num 
contexto de crise institucional em curso. Ou seja, as reformas e as privatizações seguem 
como rolo compressor, mas sem o controle de parte da burguesia, como visto no processo de 
privatização da Eletrobras.

Cabe observar que a adoção desse projeto da burguesia dificilmente seria viável 
politicamente, da forma como vem sendo realizada, em condições institucionais normais. 
Portanto, os golpes foram funcionais para mudar o padrão de acumulação. Nesse sentido, o 
vento mais intenso do redemoinho em que o Brasil se encontra é provocado pela sanha dos 
setores dominantes brasileiros.

Esse novo padrão de acumulação brasileiro tem reforçado o poder econômico e po-
lítico dos segmentos primários, intensivos em commodities, do setor bancário-financeiro e do 
capital comercial, abrindo espaços para a intensificação da exploração dos recursos naturais 
e da força de trabalho. Setores dominantes brasileiros não recuaram em seu projeto de des-
manche, o que impede a construção de uma conciliação política entre setores sociais amplos. 

Nesse sentido, essa nova configuração do padrão de acumulação brasileiro removeu 
os germes de um possível bloco histórico capaz de direcionar o Brasil ao que Rangel (2005a) 

Leilão de privatização da Eletrobras
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chamaria de quarta dualidade, ou seja, a realização das capacidades do capitalismo brasileiro 
por via da fusão entre banco e indústria e a planificação do comércio exterior como uma das 
molas de nossa possível transição ao socialismo3.

3. Uma nova maioria política

O bloco ou pacto de poder instalado no Brasil com a Revolução de 1930 construiu 
as bases institucionais e produtivas que tornaram nosso país um case de sucesso que o situou 
— ao lado da URSS e do Japão — entre os países que mais cresceram no mundo entre 1930 
e 1980, puxado pelo processo de industrialização e urbanização. A era desenvolvimentista 
(1930-1980) resultou na formação de uma economia industrial moderna no Brasil no início 
dos anos 1980, provocando uma expansão e diversificação da estrutura industrial, ampliação 
do mercado interno e transformações positivas no padrão de comércio. O hiato produtivo e 
tecnológico entre o Brasil e os países desenvolvidos chegou aos seus menores níveis. Mesmo 
com esse avanço, o país encontrou enormes dificuldades para reduzir a sua vulnerabilidade 
externa estrutural, em virtude do endividamento externo utilizado para avançar na indus-
trialização — notadamente durante o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), do 
governo Geisel —, e sua vulnerabilidade social, marcada pela elevada concentração de renda 
e riqueza e pelo enorme contingente de pessoas vivendo na pobreza extrema.

Podemos discutir os termos desse processo; uma via prussiana violenta que deslo-
cou do campo para a cidade dezenas de milhões de trabalhadores e trabalhadoras em um 
curto espaço de tempo. Um processo que não conseguiu enfrentar as contradições do pro-
fundo antirreformismo social do conjunto das classes dominantes brasileiras (OLIVEIRA, 
2009), menos ainda no que diz respeito ao “racismo estrutural”, nos termos de Almeida 
(2018). Tais contradições, fruto do poder dos proprietários rurais (lógica da casa-grande, 
herdada pelas burguesias emergentes, que surgiram ao longo do século XX), dos quase 400 
anos de escravidão e de um processo violento de urbanização, criaram profundos limites a 
um projeto nacional de caráter civilizatório, mesmo com o avanço da industrialização.

A partir do momento em que a ditadura militar — e seu aparato estatal desenvolvi-
mentista — não conseguiu mais manter elevadas taxas de crescimento, muito menos arbitrar 
o conflito distributivo entre as frações dominantes, ocorreu sua perda de legitimidade como 
eixo de comando da “fuga para a frente”. Em 1985, assume a Presidência da República um 
governante civil, José Sarney, que recebe uma herança de baixo crescimento econômico, de 
deterioração do cenário internacional e de crise da dívida externa, que amplificou a vulne-
rabilidade externa do país. Com isso, reaparecem, com bastante virulência, as disputas entre 
frações dominantes pela apropriação dos lucros, fator que foi acentuado pela ampliação da 

3 Sobre a quarta dualidade, Jabbour e Dantas (2016, p. 39) enfatizamos que sua proscrição é anterior 
aos governos Lula e Dilma, sendo estes últimos uma tentativa frustrada de formação de um bloco de 
poder análogo ao que propunha Rangel: “Retornando à dinâmica da economia brasileira, o ‘modelo’ se 
esgotou sob os auspícios da combinação entre hiperinflação e endividamento externo nos anos 1980. Se 
por um lado Rangel percebia, pioneiramente, o papel progressista da inflação como irmã siamesa de nosso 
desenvolvimento, também observara, e previra, o esgotamento do papel de imobilização do sistema pela 
inflação. A crise de financiamento da economia demandava mudanças no próprio papel do Estado e a 
tomada do leme do investimento pela iniciativa privada. A tarefa de institucionalização de um aparelho 
de intermediação financeira nacional, as concessões de serviços públicos a empresas privadas nacionais 
e regulação estatal do comércio exterior seria o passo adiante à consolidação do capitalismo nacional 
brasileiro pela via da internalização do centro dinâmico da economia internacional (capital financeiro). 
Mudanças institucionais qualitativas urgiam por implementação. Seria a inauguração da quarta dualidade.”
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heterogeneidade do bloco no poder do capitalismo brasileiro, haja vista a manutenção das 
frações existentes (industriais nacionais, capital industrial estrangeiro, oligarquias fundiá-
rias, capital comercial nacional) e a emergência e conformação de novos segmentos sociais, 
tanto nacionais quanto estrangeiros, atrelados às finanças e ao agronegócio. 

A aliança entre as diversas frações dominantes, que se mantivera pela força do cres-
cimento econômico durante a era desenvolvimentista, se desfez na década de 1980, criando 
uma grande instabilidade no âmbito econômico. O reflexo dessa disputa distributiva acirra-
da, num contexto de deterioração dos termos de troca e crise da dívida externa, foi a acele-
ração da inflação, que culminou com hiperinflação nos anos finais da década (OLIVEIRA, 
2002, p. 20-21). Na verdade, aquele período foi marcado por uma forte disputa econômica, 
política e ideológica entre os segmentos sociais dominantes: segmentos industrialistas — 
com vestígios de perspectiva desenvolvimentista — e segmentos bancário-financeiros — ar-
ticulados sob uma visão cosmopolita —, que vinham ganhando força com o processo de 
globalização atrelado às ideias neoliberais.

Ao longo da década de 1990, o processo de liberalização produtiva, comercial e 
financeira e as mudanças nos modos de intervenção do Estado, iniciadas no governo Collor 
e consolidadas durante o governo FHC (Fernando Henrique Cardoso), conformaram no 
Brasil o projeto neoliberal — do bloco no poder do capitalismo brasileiro em suas relações 
dependentes com o capital internacional. Nesse novo padrão de desenvolvimento, as frações 
dominantes bancário-financeiras nacionais (grandes grupos bancários, tais como Bradesco e 
Itaú, e fundos de pensão) e estrangeiras (fundos de pensão, fundos mútuos de investimento 
e os grandes bancos multinacionais) assumiram a hegemonia do bloco no poder do capita-
lismo brasileiro. A dívida pública tornou-se um importante instrumento de acumulação da 
burguesia financeira ou “financeirizada”, num contexto de abertura e desregulamentação dos 
mercados financeiros. As frações industriais nacionais, por seu turno, se inseriram de forma 

O novo bloco histórico das forças 
progressistas a ser gestado no 
fogo da luta deverá ter em mente a 
necessidade de “desbolsonarizar” 
a sociedade brasileira em moldes 
semelhantes ao ocorrido na 
Europa nos 30 anos gloriosos 
do capitalismo. O welfare state 
foi a base material da superação 
do nazismo enquanto fenômeno 
político e de massas na Europa
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subordinada nos movimentos da acumulação “financeirizada” e do capital internacional in-
dustrial (grandes empresas multinacionais).

Em linhas gerais, a entrada do país na crise da década de 1980, o advento do neoli-
beralismo na década de 1990 e as regressões institucionais ocorridas desde o golpe de 2016 
tornaram explosivas as contradições em torno da questão da luta de classes e seus cruzos no 
que tange à questão racial. Daí o caráter civilizatório do projeto nacional a ser construído.

Aqui estamos tratando de questões agudas agravadas nos últimos oito anos, mais es-
pecificamente a crise de acumulação do capitalismo brasileiro, entre 2014 e 2015, e a saída da 
burguesia por meio da institucionalização de um neodarwinismo social de caráter medieval 
(ditadura da mais-valia absoluta).

Logo, quando tocamos no ponto da construção de outra maioria política no país, 
estamos tratando de um processo de acúmulo de forças na sociedade em torno da formação 
de uma maioria, heterogênea, que estabeleça o projeto nacional e civilizatório como meta. 
Porém, existe um ponto zero nesse processo: vencer as eleições presidenciais do presente 
ano. Essa possível vitória das forças progressistas deve ser compreendida como um passo 
inicial para a superação do atual estado de coisas.

O amálgama de uma grande frente para derrotar a extrema-direita poderá ser um 
passo fundamental para a liberação das chamadas “forças vivas da nação”, completamente 
dispersas, mas existentes, em torno da reconstrução de nosso país. Essas forças vivas na-
cionais tenderão a ser o núcleo forjador de convicções em torno de profundas reformas 
institucionais que desatem os nós que impedem nossa realização enquanto nacionalidade. A 
formação dessa nova maioria política não tem caráter exclusivamente eleitoral, pois a natu-
reza das transformações que o país exige demanda sofisticada visão estratégica e percepção 
do caráter geracional da reconstrução nacional. 

O novo bloco histórico das forças progressistas a ser gestado no fogo da luta deverá 
ter em mente a necessidade de “desbolsonarizar” a sociedade brasileira em moldes seme-
lhantes ao ocorrido na Europa nos 30 anos gloriosos do capitalismo. O welfare state foi a 
base material da superação do nazismo enquanto fenômeno político e de massas na Europa. 
Por aqui, a retomada do crescimento econômico, com distribuição de renda e viabilização da 
mobilidade social, será a chave para o alcance desse objetivo estratégico.

É ilusão supor duas contradições-chave: uma que situa a economia à frente da po-
lítica, estabelecendo-se, portanto, que o problema do Brasil seria de escolhas econômicas 
ruins em face dos marcos institucionais desconstruídos desde a abertura comercial na déca-
da de 1990, processo interrompido durante os governos populares de Lula e Dilma e retoma-
do com toda a força após o golpe de 2016. Outra ilusão é crer que essa nova maioria política 
já terá em mãos, desde seu nascimento (neste exato momento, conforme as articulações do 
presidente Lula demonstram) um programa pronto e completo de reconstrução.

O conceito se manifesta no movimento real. Não serão imediatas a reversão das 
reformas trabalhistas, a retomada da Petrobras pelo povo brasileiro, a supressão do teto de 
gastos, a ativação completa de nosso sistema financeiro nacional para fins de desenvolvimen-
to e a superação de uma arraigada subjetividade fiscalista que vive e se reproduz dentro do 
Estado nacional brasileiro. A cada tarefa a ser executada, a política deverá estar no comando, 
uma concentração de forças será necessária. Aprofundar-se-á a luta de classes, a sabotagem 
interna e o papel letal da imprensa comercial. Estamos, e estaremos, diante de uma batalha 
pela nação brasileira.
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Tratar essa formação de maioria em meio à formação de convicções estratégicas no 
núcleo duro dessa frente não é uma saída diante da necessidade premente de propostas. As 
leis da política são diferentes das da economia. Caminhando se faz o caminho. Nesse aspec-
to, um objetivo fundamental a ser atingido por um possível governo progressista é mobilizar 
os setores organizados da sociedade em prol de determinados objetivos e atingir maioria 
absoluta e qualificada na Câmara dos Deputados, de forma que certas revogações sejam pos-
síveis. Política e mobilização popular são as palavras de ordem. A falta de uma ou de outra 
pode significar a derrota da futura experiência.

Estamos a tratar de uma frente ampla que terá de lidar com a complexidade da 
política brasileira e com poderosos inimigos, ao menos quatro frações do grande capital: 
a mídia, o capital bancário-financeiro, o capital comercial e o agronegócio. Radicalidade e 
amplitude são ciência e arte. O núcleo nacional e progressista (PT, PSB, PDT, PCdoB e Psol)4 
deverá ser o grande articulador do programa, dos passos políticos e da mobilização popular. 
Desse núcleo também se exigirá a paciência e a amplitude necessárias para a formação de 
uma maioria parlamentar capaz de suportar as demandas de mudanças institucionais neces-
sárias diante do quadro de destruição que o país vive.

Vejamos: o Brasil possui 34 mil obras públicas paradas ou inacabadas (LEMOS, 
2021). A retomada dessas obras demandará o fim do teto de gastos, e para isso será necessá-
ria uma maioria qualificada na Câmara dos Deputados. Além da imprensa, enfrentaremos 
uma guerra semiótica. A nosso favor: um pesado discurso em prol da geração de emprego 
e renda em um país onde 100 milhões de pessoas passam por problemas de insegurança 
alimentar.

4 Partido dos Trabalhadores (Workers’ Party — PT), Partido Socialista Brasileiro (Brazilian Socialist Party 
— PSB), Partido Democrático Trabalhista (Democratic Labor Party — PDT), Partido Comunista do Brasil 
(Communist Party of Brazil — PCdoB) e Partido Socialismo e Liberdade (Socialism and Liberty Party — Psol).

Pondo em prática sua proposta de constituir uma frente ampla, o candidato do PT à Presidência, Luiz Inácio 
Lula da Silva, trouxe para seu palanque ex-presidenciáveis de várias correntes políticas. No foto, da esq. 
para a dir.: Geraldo Alckmin (PSB), Fernando Haddad (PT), Marina Silva (Rede), Guilherme Boulos (Psol), 
Cristovam Buarque (Cidadania), Luciana Genro (Psol), Lula (PT), João Goulart Filho (PCdoB) e Henrique 
Meirelles (União Brasil)
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Nessa batalha pelos destinos da nação brasileira não haverá espaço para pequenas 
questões no trato da grande política. O chamado Centrão é um dado da realidade política 
nacional desde a Independência, em 1822. São quadros políticos com pés fincados em re-
alidades as mais distintas. Deverão ser tratados como a grande política demanda: respeito, 
sem arrogância, buscando convergências e consensos no programa estabelecido pelo núcleo 
nacional e progressista. 

Sabemos que a formação de uma nova maioria política é a maior e mais difícil de 
nossas tarefas. A que exigirá força e paciência. 

4. Reconstruindo o Brasil

Como dito anteriormente, desde 2015, o redemoinho em que se encontra o Brasil 
provocou a destruição de empresas e empregos relacionados às indústrias pesada e de en-
genharia mecânica pesada, a deterioração da legitimidade das instituições (Executivo, Le-
gislativo e sistema político, Judiciário e Forças Armadas), a privatização da Eletrobras, o 
fatiamento da Petrobras e a forte redução da autonomia nacional. Na verdade, do nacional-
-desenvolvimentismo retornamos à pré-Revolução de 1930 e à implantação de uma ditadura 
da mais-valia absoluta com a reforma trabalhista. 

O grande desafio é reconstruir o que foi destruído; tarefa geracional para cujo cum-
primento um possível governo progressista eleito dará apenas um pequeno passo. A nova 
maioria política é uma construção processual, não cabendo idealismos e sim análise concre-
ta da situação concreta. O ambiente internacional é propício a escolhas inteligentes visando 
ao interesse nacional. 

Vamos a partir daqui propor uma estratégia de desenvolvimento com apenas alguns 
pontos que achamos essenciais, mas que não vêm comparecendo ao debate. Ortodoxia e 
heterodoxia no Brasil estão fechadas em copas, discutindo “regras fiscais”, quando o centro 
do debate deveria ser a definição de quais as mudanças institucionais a serem implementa-
das com a finalidade de reindustrializar o Brasil, quais setores devem ser impulsionados e 

O foco está na geração imediata 
de empregos, retomando as obras 
paradas. Uma tarefa política por vez. 
Terá de ser derrubada a proposta 
de emenda à constituição (PEC) do 
teto de gastos. E decretar estado de 
emergência, dada a fome que assola 
o país
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quantos milhões de empregos deverão ser gerados imediatamente. Sairemos do usual, não 
discutiremos questões relacionadas a macroeconomia; o ambiente está poluído por esse tipo 
de debate. Vamos às propostas concretas.

4.1. A infraestrutura urbana e os grandes complexos público-privados 

Rangel (2005b) expôs com muita clareza a mudança da natureza de nosso processo 
de industrialização, que passou, com o II PND, a ser poupador de mão de obra com o surgi-
mento de um “departamento I novo”5 na economia nacional. Diante da transformação da cri-
se de superpopulação agrária em crise de superpopulação urbana, o economista maranhense 
propunha (RANGEL, 2005b) um salto à frente em relação a uma nova união entre ortodoxos 
e heterodoxos em torno do “combate à inflação”6: inovações institucionais que induzissem a 
abertura de novos campos de acumulação nas cidades. A crise urbana, presente até os dias 
de hoje, demandava (e demanda): 1) a utilização de toda a capacidade instalada construída 
nos 50 anos de nacional-desenvolvimentismo; 2) o surgimento de um imenso aparelho de 
intermediação financeira para transferir recursos de um setor a outro da economia; 3) a 
institucionalização de reserva de mercado para o capital privado nacional; e 4) a planificação 
do comércio exterior.

Foram as condições proporcionadas às inovações institucionais e às capacidades 
produtivas citadas que o neoliberalismo, a operação Lava Jato e o golpe de 2016 trataram 
de destruir. Qual a solução para esse imenso impasse histórico, além da formação de uma 

5 “Departamento I novo” é o setor da economia responsável pela chamada “indústria mecânica pesada”. 
Em outros termos, é o setor que entrega a um país a independência tecnológica necessária à construção de 
usinas hidrelétricas, ferrovias modernas etc.

6 Desde o Plano Trienal de Furtado até os “choques heterodoxos”, como o Plano Cruzado e as malsucedidas 
tentativas de Lula e Dilma de casar estabilidade monetária com políticas desenvolvimentistas pontuais, 
marca-se essa tragédia. Trata-se de um interessante caso de estudo.

Plenário da Câmara dos Deputados, Brasília (DF), 2022. O chamado Centrão é um dado da realidade política 
nacional desde a Independência, em 1822
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outra maioria política currente calamo? A explosão da crise urbana está diante de nossos 
olhos e tem na criminalidade, popular e dos ricos, crescimento em proporção inversa ao da 
taxa de investimentos em relação ao PIB (RANGEL, 1981). A estratégia passa pela releitura 
das propostas rangelianas à luz de nosso tempo. Nesse sentido, a recomposição dos setores 
destruídos pela operação Lava Jato é fundamental. Como proceder? Parênteses necessários 
para pontuarmos o conselho de Sagan (2006, p. 45), que resume o grande desafio intelectual 
aos interessados em elaborar a reconstrução do Brasil:

O modo científico de pensar é ao mesmo tempo imaginativo e disciplinado. Isso é fun-
damental para o seu sucesso. A ciência nos convida a acolher os fatos, mesmo quando 
eles não se ajustem às nossas preconcepções. Aconselha-nos a guardar hipóteses alter-
nativas em nossas mentes, para ver qual se adapta melhor à realidade. Impõe-se um 
equilíbrio delicado entre uma abertura sem barreira para ideias novas.

A ousadia do pensar científico hoje é ir além de pontos como o papel do Brasil nas 
cadeias globais de valor ou o papel da ciência, tecnologia e inovação no próximo governo. A 
reconstrução do capitalismo brasileiro, assentado num novo bloco histórico, vai demandar 
pensarmos grande, e nesse sentido não existe outra solução para os nossos dilemas. Precisa-
mos reconstruir, uma a uma, as cadeias produtivas destruídas pela operação Lava Jato e re-
compor completamente o papel do sistema financeiro nacional e da Petrobras em um projeto 
de aplicação imediata à geração de milhões de empregos. O campo de debate e de discussão 
precisa urgentemente ser deslocado.

O foco está na geração imediata de empregos, retomando as obras paradas. Uma 
tarefa política por vez. Terá de ser derrubada a proposta de emenda à constituição (PEC) 
do teto de gastos. E decretar estado de emergência, dada a fome que assola o país. Mas essas 
obras precisam ser reabertas, gerando uma boa massa de salários e efeitos de encadeamento 
sobre a economia. O efeito será imediato a essa postura. Esse é um ponto imediato que de-
verá pautar nossa atitude no debate, desviando o foco da questão fiscal e da macroeconomia 
pura e simples7.

A retomada dessas obras é um sinal de algo maior, que demandará de nós elabora-
ção fina e prévia das mudanças institucionais e do acúmulo de forças políticas necessários 
para enfrentar o debate e a execução desta grande operação que servirá de base à reconstru-
ção do capitalismo brasileiro: reabrir todas as cadeias produtivas destruídas pela operação 
Lava Jato. Para tal, o grau de mudanças institucionais é alto. Daí a cautela política.

Propomos que parta do Estado a tarefa política de reconstituição do tecido em-
presarial brasileiro. Já existem formas jurídicas que contemplam isso, como os acordos de 
leniência, mas é pouco. O Estado deverá rearranjar esses conglomerados, com entrega de 
demanda a eles. Aí entram outros elementos institucionais, pois o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES) e outros bancos públicos deverão se voltar 
às tarefas em torno da institucionalização da demanda fundamental à reconstrução dessas 
empresas.

O plano deverá ser ousado e inteligente. A infraestrutura urbana deverá ser pauta-
da. Ampliação dos metrôs do Rio de Janeiro e São Paulo, inauguração de linhas em todas as 
capitais e grandes cidades que ainda não dispõem desse meio de transporte. Retorno de pro-

7 Não podemos ignorar a macroeconomia. Tudo se relaciona. Em algum momento terá de ser revista a 
política de metas de inflação e a temporalidade do cumprimento das metas.



195

Re
vi

st
a P

ri
nc

íp
io

s  
    

nº
 16

5  
   s

et
./d

ez
. 2

02
2

DOSSIÊ - Dependência e desenvolvimento econômico

jetos como o Minha Casa Minha Vida. Pontes, túneis, viadutos. A apresentação desse plano 
de reconstrução das cidades é fundamental para o país e a vida do povo. 

A reserva de mercado deverá ser amplamente utilizada, com a criação de grandes 
consórcios público-privados formados pelas empresas recuperadas e o Estado. Uma nova 
forma de propriedade que poderá ir ao mercado de valores se financiar para os fins desses 
empreendimentos. O modelo Petrobras, assim como o utilizado para construir grandes obras 
na China, como a hidrelétrica de Três Gargantas, podem servir de exemplo (JABBOUR, 
2006)8.

Batalhas políticas de grande porte serão travadas à luz dessa iniciativa. Mas não 
temos mais escolha. Inteligência e ousadia são dois atributos fundamentais para enfrentar-
mos o atual momento. Se não temos uma burguesia nacional capaz de enfrentar esse desafio 
juntamente com o Estado, tratemos de deixar de buscar bodes expiatórios e construir essa 
burguesia.

4.2. Utilizar as tendências externas para a planificação de nossa economia

Por incrível que pareça, a história demonstra que quanto mais polarizado e instável 
o mundo se encontra, maiores são as possibilidades do Brasil diante da chamada “transição 
hegemônica”, mesmo que não seja esse exatamente o processo que está em andamento no 
mundo. Mas as possibilidades abertas para a manutenção de equidistância em relação a 
China e Estados Unidos devem ser levadas às últimas consequências. O exemplo de Getú-
lio, no que diz respeito a suas contradições na relação com a Alemanha nazista e os EUA, 
traduzidas na fundação da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e na tolerância do im-

8 O Estado chinês constituiu a chamada Corporação para o Desenvolvimento do Vale do Rio Yangtsé, que 
ficou encarregada de construir a obra e apresentar planos de desenvolvimento da região. 

Presidenta Dilma Rousseff entrega unidade habitacional do programa Minha Casa Minha Vida para família 
de Presidente Prudente (SP), 16/09/2015. Iniciado em 2009, o programa foi uma das várias iniciativas das 
gestões de Lula e Dilma para alavancar o setor de construção civil e diminuir o déficit habitacional do país 
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perialismo ao nosso pleno desenvolvimento durante boa parte do século XX, deve estar 
gravado em nossa memória. O Brasil é grande demais para caber no quintal de alguém 
(BATISTA JR., 2019). 

Nesse tocante, uma das chamadas “leis gerais” do processo de desenvolvimento está 
no fato de o Brasil, assim como outras economias periféricas, não ter condições de criar ten-
dências próprias para a planificação da economia, já que, no geral, isso ocorre pelo fato de 
essas economias não terem as condições para isso, a saber: 1) uma revolução socialista capaz 
de centralizar os recursos estratégicos sob controle do Estado; ou 2) um capitalismo maduro, 
em que o banco e a indústria estejam fundidos e contem com capacidade de operar na fron-
teira das novas e novíssimas tecnologias. É sobre esse pano de fundo que devemos observar 
o passado e o futuro de nosso processo de desenvolvimento. Antes da Revolução de 1930, o 
Brasil não tinha um mercado nacional unificado, e sim ilhas (hinterlands), “portos-empório” 
que se relacionavam somente com seu “polo externo”, ou seja, seu mercado. O sistema ferro-
viário refletia esse estado de coisas ao unir o porto-empório ao mercado próximo.

Um sistema dessa natureza impedia a unificação do território econômico nacional, 
algo a que as estradas — refletindo a tendência lançada pelos EUA no pós-guerra — se pro-
punham como solução mais prática e plástica aos desígnios de unificação do território eco-
nômico nacional e consolidação da revolução burguesa no Brasil. As possibilidades foram 
amplamente aproveitadas com a instalação das multinacionais automobilísticas no Brasil, 
com Juscelino Kubitschek (JK) e suas cerca de 2 mil empresas nacionais de autopeças. Na 
década de 1980, o Brasil tinha o maior parque “metalmecânico” do mundo.

Mas a dialética se impõe à análise do processo de desenvolvimento. À medida que 
a industrialização brasileira avançasse e os fluxos regionais de mercadorias fossem se expan-
dindo, o próprio modal rodoviário iria se tornando obsoleto e a tendência à ferrovia deveria 
se impor. O Brasil, por incrível que pareça, construiu as bases dessa transição com a já citada 
implantação de um departamento I novo na economia, “devidamente” destruído pelo neo-
liberalismo desde a década de 1990. Bom lembrar que a cidade de São Paulo inaugurou o 
metrô mais moderno do mundo em 1975 com engenheiros, locomotivas, trilhos e escadas 
rolantes produzidos no Brasil. O nó infraestrutural brasileiro é conhecido e reconhecido 
por todos, mas a falta de visão estratégica e o fiscalismo atrapalham sobremaneira a solução 
dessa questão.

O que propomos é simples, sem ser simplista. Percebermos a tendência chinesa 
de exportar bens públicos, entrarmos no projeto Cinturão e Rota oferecido pelos chineses, 
prepararmos nosso território para receber ao menos US$ 200 bilhões em infraestruturas 
como trens de alta velocidade, modernização portuária e aeroportuária9. Como nação inde-
pendente e com visão de projeto nacional, devemos impor aos chineses condições de acesso 
ao nosso mercado de infraestruturas: instalação de cadeias produtivas relativas a esses itens 
e garantia de transferência de tecnologia. Algo muito semelhante ao grande acordo que os 
chineses fizeram com a República Islâmica do Irã (WATKINS, 2020).

9 Nos últimos anos a China transformou-se na maior credora líquida do mundo, passando o FMI e o Banco 
Mundial. Entre 2000 e 2017, a título de ilustração, a China forneceu créditos e financiamento para 13.847 
projetos, da ordem de US$ 843 bilhões, para 165 países (SMITH, 2021). Somente na América Latina, entre 
2005 e 2019 esses financiamentos de infraestrutura e empréstimos alcançaram US$ 140 bilhões (CANUTO, 
2019). Uma grande onda de propaganda em relação a esses empréstimos refundou um velho conceito de 
“armadilha da dívida”, facilmente refutado pelos estudos de Brautigam, dentre eles: Brautigam e Rithmire 
(2021).
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Não podemos nos esquecer. A ponta externa se fecha com o lançamento do progra-
ma de infraestruturas (“Reconstruir um mundo melhor”), que pelo menos no papel tenta 
enfrentar a Iniciativa Cinturão e Rota chinesa. Internamente, o “trilionário” Plano Biden 
tenta fazer frente às demandas por infraestruturas do país e repor o país em condições de li-
derar a corrida em tecnologias sensíveis envolvendo comunicações, smart cities, informação 
e inteligência artificial10. 

5. Considerações finais

Este artigo, de forma direta e simples, expôs uma visão que busca ir além das sa-
ídas da crise brasileira já propostas. Vencer as eleições, construir uma maioria política em 
meio ao processo de luta fratricida contra a mídia e o grande capital. Rever privatizações e 
desfazer mudanças institucionais regressivas (teto de gastos, reforma trabalhista etc). Para 
cada tarefa, um grau de concentração e estratégia política. A tarefa de reconstrução do país é 
geracional, não se encerrará com um ou dois mandatos progressistas.

Ousadia e inteligência para enfrentar as grandes questões, como a fome, o desem-
prego, demandam uma visão de conjunto sobre a reconstrução do capitalismo brasileiro. 
Não basta reconhecer os males da operação Lava Jato contra o país, pois é necessário partir-
mos desse ponto de destruição para a construção de uma nova agenda voltada à formação de 
grandes conglomerados público-privados, com a finalidade de desatar o nó das infraestrutu-
ras urbanas no país, construir uma engenharia institucional e financeira para essa gigantesca 
finalidade. Pensar grande.

Por fim, aprendamos com nossa história e percebamos as possibilidades que a Chi-
na oferece, como exportadora de bens públicos, à reconstrução de nossas conexões físicas 

10 Pelo lado dos chineses, é importante notar que, em todos os indicadores relacionados ao que se 
convencionou chamar de sistema nacional de inovação, a China tem diminuído sua distância em relação 
aos EUA.

Construção paralisada de creche em Floraí (PR), 2021. De acordo com a CGU (Controladoria-Geral da União), 
a obra era uma das quase 9 mil abandonadas pelo MEC no país
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nacionais. Devemos aproveitar essa tendência criada pela China, planejar nossa economia e 
preparar nosso território para receber bilhões de dólares de investimentos em infraestrutura 
por parte da China. Em um grande acordo entre dois grandes projetos nacionais, envolvendo 
transferência de tecnologia, por exemplo. 

Um acordo desse tipo não necessariamente demanda utilização de “poupança exter-
na”. O acordo China-Irã prevê a troca de petróleo por obras e cadeias produtivas por 25 anos 
e valores da ordem de US$ 400 bilhões. O Brasil e o restante da América do Sul poderiam 
reunir-se em torno de um gigantesco projeto de integração regional, fechando um acordo 
semelhante de troca de commodities por obras e tecnologia. Trata-se de planificação do co-
mércio exterior em nível elevado. Além de viável, seria um ponto de viragem para a América 
do Sul. 

* Professor associado da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (FCE-Uerj).

** Professor associado do Instituto de Economia da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (IE-UFRJ).

*** Professor titular da FCE-Uerj.

u Texto recebido em 15 de julho de 2022; aprovado em 18 de julho de 2022.
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